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SIGLAS E ABREVIAÇÕES 

Sigla Significado 

ACT Acordo de Cooperação Técnica 

AECOM Empresa responsável pela auditoria socioambiental independente 
do Acordo de Reparação do Rio Doce 

AGE Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais 

APL Arranjo Produtivo Local 

ARMBH Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte 

ATI Assessoria Técnica Independente 

BDMG Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CAPS Centros de Atenção Psicossocial 

CBMMG Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

Cedec Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 

Cemg Comitê Estadual de Minas Gerais 

CNJ Conselho Nacional de Justiça 

Codemge Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais 

Cohab Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais 

Copasa Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

DER-MG Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas 
Gerais 

DPMG Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

Emater-MG 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 
Minas Gerais 

ETA Estação de Tratamento de Água 

FEP Caixa Fundo de Apoio à Estruturação de Projetos de Concessão e 
Parceria Público-Privada 

GAC Gerenciamento de Áreas Contaminadas 

ICM Índice de Condição da Manutenção 

IFC International Finance Corporation 

Igam Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

Imps/Doce Instância Mineira de Participação Social do Rio Doce 

IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

LQA Laboratório de Química Agropecuária 

MPF Ministério Público Federal 

MPMG Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

PCMG Polícia Civil de Minas Gerais 

PES-RD Programa Especial de Saúde do Rio Doce 

PG-31 Programa de Esgotamento Sanitário e Resíduos Sólidos 
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PG-32 Programa de Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água 

PMMG Polícia Militar de Minas Gerais 

PTR Programa de Transferência de Renda 

RMBH Região Metropolitana de Belo Horizonte 

RSU Resíduos Sólidos Urbanos 

SCRRD Superintendência Central de Reparação do Rio Doce 

Seapa Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Sebrae Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

Sede Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 

Sedese Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Segov Secretaria de Estado de Governo 

Seinfra Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias 

Seplag Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

SES-MG Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

SUAS Sistema Único de Assistência Social 

TRF6 Tribunal Regional Federal da 6ª Região 

UFV Universidade Federal de Viçosa 

UBS Unidade Básica de Saúde 
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GLOSSÁRIO 

Termo Definição 

Acordo de 
Reparação 
do Rio Doce 

Acordo judicial homologado em 06 de novembro de 2024, 
destinado à reparação integral e definitiva dos danos decorrentes 
do rompimento da Barragem de Fundão. 

Dissenso Divergência relevante entre as partes signatárias ou instituições 
envolvidas quanto à interpretação, implementação ou execução de 
obrigações previstas no Acordo. 

Execução 
contínua 

Obrigação de caráter permanente, continuado ou sem marco único 
de encerramento. 

Governança Estrutura institucional responsável pelo acompanhamento, 
articulação, deliberação ou execução das obrigações previstas no 
Acordo. 

Indicador de 
cumprimento 

Elemento utilizado para demonstrar o estágio de implementação de 
determinada obrigação ou iniciativa monitorada no âmbito do 
Acordo. Sempre que houver critérios objetivos de aferição, poderá 
ser apresentado em percentual estimado de execução. Nos demais 
casos, será demonstrado por meio da descrição das etapas 
concluídas, da fase atual de implementação e dos marcos 
executivos alcançados. 

Obrigação 
de fazer 

Obrigação assumida pelas empresas signatárias do Acordo 
consistente na implementação, execução, manutenção ou 
desenvolvimento de ações, projetos, programas, políticas públicas, 
obras, serviços ou medidas reparatórias previstas no Acordo. 
Tendo em vista que elas são apenas acompanhadas pelo Estado e 
pelas Instituições de Justiça, essas ações não possuem a indicação 
dos status. 

Obrigação 
de pagar 

Obrigação assumida pelas empresas signatárias do Acordo 
consistente no pagamento direto de valores destinados ao custeio, 
financiamento ou execução das medidas reparatórias previstas no 
Acordo. 

Obrigação 
de 
transferência 

Obrigação assumida pelas empresas signatárias do Acordo 
consistente na destinação, transferência ou repasse de recursos 
financeiros para órgãos, entidades, fundos, instituições ou entes 
responsáveis pela execução das medidas previstas no Acordo. 

Ponto de 
atenção 

Situação, risco, entrave ou elemento crítico com potencial de 
impactar a execução das obrigações previstas no Acordo. 

Quadro 
Consolidado 
de Execução 
do Acordo 

Instrumento executivo e evolutivo de monitoramento das 
obrigações iniciadas no âmbito do Acordo, contendo panorama 
consolidado da implementação das iniciativas monitoradas pelo 
TRF6. 
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1. APRESENTAÇÃO 

Trata-se do 6º Relatório Executivo do Acordo de Reparação do Rio Doce (doravante 

denominado “Relatório”), elaborado pelo Estado de Minas Gerais, por meio da 

Superintendência Central de Reparação do Rio Doce (SCRRD), da Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão (Seplag), em cumprimento à determinação judicial, 

abrangendo as iniciativas executadas até 31/05/2026. 

O documento tem por finalidade prestar informações institucionais à 1ª Coordenadoria 

Regional de Demandas Estruturais e Cooperação do Tribunal Regional Federal da 6ª 

Região (TRF6), acerca do andamento das ações sob responsabilidade do Estado, 

pactuadas no referido Acordo. 

O presente instrumento objetiva consolidar, sistematizar e dar transparência às 

atividades desenvolvidas no âmbito do Acordo, possibilitando o acompanhamento da 

execução das obrigações assumidas pelo Estado de Minas Gerais, a verificação dos 

resultados parciais alcançados, o registro dos entraves identificados e a 

demonstração das providências adotadas para assegurar a regularidade, a eficiência 

e a efetividade das ações implementadas. 

Ademais, o Apêndice A apresenta a execução orçamentária das obrigações de pagar 

relativas às iniciativas que registraram execução orçamentária no período abrangido 

por este Relatório. 

Por sua vez, o Apêndice B apresenta o fluxo de caixa do Acordo, separado por conta 

corrente. 

Além disso, o Quadro consolidado de execução do Acordo, que apresenta o panorama 

evolutivo das obrigações monitoradas no âmbito do TRF6, consta do Apêndice C 

deste Relatório.  

Importante destacar, por fim, que o tópico “Projeção para o próximo trimestre” será 

incluído apenas quando houver perspectiva concreta e relevante de avanço, entrega, 

marco executivo, ação prioritária ou fato novo relacionado à iniciativa reportada. 



 

 

 

 

  8 

 

2. OBRIGAÇÕES MONITORADAS PELO COMITÊ ESTADUAL DE MINAS 

GERAIS (CEMG) – OBRIGAÇÕES DE FAZER 

2.1 Anexo 1 – Mariana e Reassentamentos 

2.1.1 Tombamento municipal de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo e 

desapropriação dos imóveis 

Obrigações em atraso: O cumprimento da Cláusula 46 do Anexo 1 permanece 

sobrestado em razão da necessidade de revisão da delimitação das áreas destinadas 

ao tombamento e à desapropriação. Conforme registrado no 5º Relatório Executivo 

encaminhado pela Seplag ao TRF6, o Cemg solicitou à Samarco a realização de 

estudos fundiários para subsidiar a análise da proposta de revisão da poligonal 

apresentada pela empresa, com vistas à identificação dos confrontantes e à definição 

dos limites dos imóveis situados em Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo. Os estudos 

foram iniciados e permanecem em andamento. 

Adicionalmente, em 30/03/2026, o Cemg realizou reunião com o município de Mariana 

para atualização sobre o andamento das atividades. Além disso, informou à população 

atingida sobre a realização dos estudos fundiários, a suspensão dos prazos relativos 

ao tombamento e à desapropriação e aos próximos encaminhamentos previstos. 

Os levantamentos de campo, segundo informações prestadas pela Samarco, serão 

concluídos até 30/06/2026. Após, os produtos técnicos serão consolidados, 

analisados pela auditoria e submetidos ao Cemg, que deliberará sobre a revisão da 

delimitação da poligonal. A delimitação aprovada subsidiará a adoção, pelo Município 

de Mariana, das medidas de tombamento e desapropriação previstas no Acordo. 
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2.2 Anexo 16 – Plano de Recuperação Ambiental 

2.2.1 Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC) 

No âmbito da contratação da(s) empresa(s) responsável(is) pela execução dos 

estudos de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC), a Samarco encaminhou à 

Governança as propostas técnicas e comerciais das empresas participantes do 

processo concorrencial. O Cemg deliberou pelo veto de três empresas proponentes, 

sendo duas em razão do descumprimento do critério de expertise e uma pelo 

descumprimento dos critérios de expertise e experiência prévia. Com isso, 

permaneceram habilitadas duas empresas no processo concorrencial. A decisão foi 

formalmente comunicada à Samarco em 22/04/2026. 

Projeção para o próximo trimestre: Conforme previsto no Termo de Referência, 

compete à Samarco conduzir as etapas subsequentes do processo concorrencial, 

incluindo a seleção e contratação da empresa vencedora. A conclusão desse 

processo está prevista para 11/06/2026. 

2.3 Anexo 19 – Transição 

Dissensos em tratativas entre as partes: 

1. Definição do escopo de atuação das auditorias no âmbito dos extintos 

Programas 31 e 32 

No 3º Relatório Executivo encaminhado pela Seplag ao TRF6, foi registrada a 

discussão entre as governanças de Minas Gerais, Espírito Santo e a Samarco acerca 

da definição do escopo de atuação das auditorias no âmbito dos extintos Programas 

de Esgotamento Sanitário e Resíduos Sólidos (PG-31) e de Melhoria dos Sistemas de 

Abastecimento de Água (PG-32), previstos no Anexo 19.  

Conforme relatado no 5º Relatório Executivo, o tema encontra-se pacificado entre os 

atores envolvidos, restando pendente a celebração do termo aditivo entre a Samarco 

e as auditorias. Nesse contexto, em 22/05/2026, a Samarco encaminhou à 

Governança as minutas dos instrumentos contratuais a serem celebrados com as 
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auditorias. Os documentos encontram-se em análise pelo Cemg, que se manifestará 

oportunamente sobre seu conteúdo. 

2. Impactos da não adesão dos municípios 

No 4º Relatório Executivo, encaminhado pela Seplag ao TRF6, foi registrada a 

divergência entre o Cemg e a Samarco quanto aos impactos da não adesão dos 

municípios em relação à execução das obrigações previstas na “Tabela 1 – Ações de 

Execução Municipal Necessária”, constante do Apêndice 15.1 do Anexo 15 - 

especialmente aquelas relacionadas aos extintos PG-31 e PG-32 no âmbito do Anexo 

19. O Cemg entende que as iniciativas previstas para os municípios não aderentes 

permanecem caracterizadas como obrigações de fazer da Samarco. A Samarco, por 

sua vez, entende ser possível sua conversão em obrigação de pagar aos municípios, 

no âmbito do PG-32, bem como diverge da existência de obrigações remanescentes 

relacionadas ao PG-31. 

Conforme relatado no 5º Relatório Executivo, o Cemg solicitou à AECOM a avaliação 

quanto à pertinência da manutenção das obras não iniciadas do PG-32 nos municípios 

não aderentes, conforme o escopo originalmente previsto. A avaliação vem sendo 

realizada pela auditoria por meio de emissão de Notas Técnicas específicas para cada 

empreendimento, com conclusão das entregas previstas para setembro de 2026. 

No período de referência deste relatório, não houve avanços quanto à superação do 

dissenso. O Cemg vem recebendo e analisando as notas técnicas emitidas pela 

AECOM, cujas conclusões subsidiarão a avaliação da matéria e eventual definição de 

encaminhamentos futuros. A conclusão das análises pela auditoria permanece 

prevista para setembro de 2026. 

Ponto de atenção: Conforme previsto na Cláusula 118 do Anexo 19, a Samarco 

realizou testes de tratabilidade da água do rio Doce para os municípios de Itueta e 

Resplendor, cujos resultados indicaram a viabilidade do tratamento da água captada. 

Os estudos foram avaliados pela auditoria socioambiental independente (AECOM), 

que os considerou tecnicamente adequados para demonstrar que as Estações de 
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Tratamento de Água (ETAs) de Resplendor e Itueta possuem capacidade de tratar a 

água do rio Doce em conformidade com os padrões de potabilidade estabelecidos na 

legislação vigente e recomendou a realização de quatro campanhas de 

monitoramento dos parâmetros de cianotoxinas e compostos semivoláteis durante o 

período inicial de operação das ETAs com água proveniente do rio Doce. 

Com base nesses resultados, e acatando a recomendação da AECOM cujo 

cumprimento foi determinado pelo Cemg, a Samarco comunicou a suspensão do 

abastecimento emergencial, e a Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

(Copasa) retomou a captação de água do rio Doce para o abastecimento dos referidos 

municípios em fevereiro de 2026. 

Em atendimento ao Cemg, a Samarco realizou as campanhas de monitoramento nos 

meses de fevereiro, março, abril e maio de 2026. Contudo, ao longo dessas 

campanhas, a AECOM identificou inconsistências na execução das atividades de 

coleta e amostragem pelo laboratório contratado, especialmente na quarta campanha, 

dentre as quais se destacam: 

 Extrapolação do prazo máximo admissível entre a coleta das amostras e a 

realização das análises laboratoriais (holding time); 

 Acondicionamento das amostras em desacordo com normas técnicas e boas 

práticas de preservação; 

 Preenchimento de frascos destinados à mesma amostra com água coletada 

em momentos distintos; 

 Falhas nos procedimentos de higienização dos equipamentos. 

Segundo a avaliação da auditoria, tais fragilidades comprometem a validade das 

amostras coletadas, uma vez que não atendem aos requisitos de preservação, 

representatividade e homogeneidade necessários para a confiabilidade e validação 

dos respectivos resultados analíticos. 

Diante desse cenário e considerando a necessidade de atendimento integral e 

satisfatório à recomendação emitida pela auditoria socioambiental e endossada pelo 
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Cemg, foi solicitado à Samarco o reinício das campanhas de monitoramento dos 

parâmetros de cianotoxinas e compostos semivoláteis. Para tanto, o Cemg 

determinou que deverão ser realizadas quatro novas campanhas de monitoramento, 

com intervalo de 15 (quinze) dias entre elas. Conforme informado pela Samarco, a 

primeira campanha foi realizada em 27/05/2026. 

Os resultados das novas campanhas deverão ser encaminhados ao Cemg à medida 

que forem produzidos e serão objeto de acompanhamento e avaliação técnica 

contínuos, com o suporte da auditoria socioambiental, a fim de verificar o adequado 

cumprimento da recomendação emitida e a confiabilidade dos dados obtidos. 

Cabe destacar que as inconsistências apontadas se referem exclusivamente à 

condução das atividades de coleta e amostragem executadas pelo laboratório 

contratado pela Samarco para o monitoramento dos períodos iniciais de operação das 

ETAs, não representando evidências de desconformidade da qualidade da água 

tratada distribuída à população dos municípios de Itueta e Resplendor. 

Contudo, considerando a relevância do tema, o Cemg recebeu com preocupação as 

não conformidades na condução dos testes, identificadas pela auditoria. O Comitê 

reforça a necessidade de que todas as diretrizes estabelecidas pelo Cemg na 

solicitação de reinício das campanhas, bem como as normas técnicas aplicáveis 

sejam rigorosamente observadas pela Samarco e pelas empresas por ela 

contratadas, de forma a garantir a confiabilidade dos resultados produzidos. Dada a 

sensibilidade do assunto e o interesse público envolvido, o Cemg continuará 

acompanhando o tema de forma prioritária, com o apoio da auditoria independente, 

adotando as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento das determinações e 

recomendações técnicas relacionadas ao caso. 
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2.4 Consolidado das solicitações de quitação 

A seguir é apresentado o total das solicitações de quitação formalizadas pela Samarco 

e recebidas pelo Cemg. 

Tabela 1. Andamento das solicitações de quitação 

Anexo Solicitadas 
Em 

análise 
Deferidas Indeferidas 

1. Mariana e Reassentamentos 1 1 - - 

11. Reparação das infraestruturas 

impactadas entre Fundão e Candonga 
- - - - 

16. Plano de Recuperação Ambiental 2 1 1 - 

19. Transição e encerramento dos 

programas, medidas, responsabilidades e 

obrigações decorrentes do rompimento e 

seus desdobramentos 

38 38 - - 

 41 40 1 - 
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3. OBRIGAÇÕES DE PAGAR 

As informações relativas à execução orçamentária das iniciativas monitoradas no 

âmbito das obrigações de pagar encontram-se consolidadas no Apêndice A deste 

Relatório. Cumpre registrar que os recursos destinados ao Anexo 1 – Mariana e 

Reassentamentos não integram a gestão financeira do Estado de Minas Gerais, sendo 

depositados em conta judicial específica e executados nos termos definidos pelo 

Acordo e pelas deliberações judiciais aplicáveis. Assim, esta seção prioriza o relato 

dos avanços, marcos executivos, entraves e próximos passos das iniciativas 

monitoradas no período em referência. 

3.1 Ações realizadas pelo Poder Executivo com Governanças Compartilhadas 

entre Instituições Públicas 

3.1.1 Anexo 1 – Mariana e Reassentamentos 

As Instituições de Justiça — o Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), 

o Ministério Público Federal (MPF) e a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG) —, em atuação conjunta com o Estado de Minas Gerais, concluíram mais 

uma etapa do processo de seleção da entidade que ficará responsável por 

operacionalizar parte dos recursos do Anexo 1 (Cláusulas 31, incisos I e II, 32, 33 e 

34), no âmbito do Acordo Judicial de Reparação Integral e Definitiva. Em síntese, a 

referida entidade deverá executar as medidas indenizatórias destinadas às pessoas 

atingidas beneficiárias, bem como o Programa de Transferência de Renda (PTR 

Mariana). 

Em 13/03/2026, foi encerrada a fase de pré-seleção das pessoas jurídicas 

interessadas na prestação dos serviços, a qual teve início com a publicação do edital 

e do respectivo Termo de Referência, em 13/02/2026. Ressalta-se que o Termo de 

Referência foi elaborado com base em consulta pública, realizada no período de 02/10 

a 18/11/2025, além de processos participativos conduzidos junto à Assessoria Técnica 

Independente (ATI) Cáritas. Três instituições foram pré-selecionadas para a etapa 

subsequente, cuja condução é de responsabilidade da Samarco, já notificada para dar 
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início ao procedimento de contratação. Atualmente, encontra-se em curso o processo 

de concorrência conduzido pela Samarco. 

Projeção para o próximo trimestre: No próximo trimestre, deverá ser dada 

continuidade ao processo de concorrência conduzido pela Samarco para contratação 

da entidade responsável pelos serviços de apoio técnico-operacional do Anexo 1 — 

Mariana e Reassentamentos. A expectativa é que, após a análise das propostas 

técnica e comercial, seja definida a proponente selecionada e formalizada a 

contratação. 

3.1.2 Anexo 8 – Saúde 

No que se refere à execução das iniciativas estaduais, cabe destacar que todos os 38 

municípios já assinaram o Termo de Aceite/Adesão, formalização que antecede o 

repasse do recurso financeiro do Plano de Ação em Saúde do Rio Doce, sendo que 

23 encontram-se atualmente na fase de submissão de documentação técnica para 

análise e posterior liberação dos recursos; enquanto os outros 15 já tiveram recursos 

parcialmente liberados, estando aptos a iniciarem a execução do respectivo plano 

municipal. 

Projeção para o próximo trimestre: Continuidade da execução das ações pelos 

municípios que já receberam repasses e início da execução pelos municípios que 

tiverem os recursos liberados antes do início da vedação eleitoral. Para os municípios 

cujos repasses não forem efetivados até 04/07, a execução dos respectivos Planos 

Municipais de Saúde deverá ter início só após o término do período eleitoral. 

Quanto aos municípios que iniciarão a execução, será disponibilizado pelo estado o 

modelo de monitoramento a ser seguido, junto aos municípios, para acompanhar as 

ações desenvolvidas no âmbito do Projeto, orientando estes últimos sempre que 

necessário. 

Dissensos em tratativas entre as partes: No dia 30/03/2026, foi realizada reunião 

entre o poder público com o objetivo de apresentar estudos financeiros elaborados 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que 
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analisaram quatro diferentes cenários de integralização e constituição do Fundo 

Perpétuo do Anexo 8, propostos pela União, contudo, o impasse entre as partes se 

manteve. 

Em 28/04/2026, o Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais manifestaram, por meio de uma Recomendação Conjunta, no âmbito do TAC, 

o entendimento de que, até sobrevir eventual conclusão divergente oriunda de 

mediação ou determinação judicial, seja realizada a integralização dos recursos com 

base no cenário que considera a incidência do percentual de 50% no valor total da 

parcela, em observância ao texto do Acordo, e conforme posição inicialmente 

defendida pelo Estado de Minas Gerais. Ademais, a Recomendação indica de maneira 

expressa que “o descumprimento do Acordo de Repactuação não pode ser justificado 

por ato colegiado advindo do Poder Executivo” qual seja, a governança do Programa 

Especial de Saúde do Rio Doce (PES-RD).  

A última atualização deste processo ocorreu no dia 05/05/2026 quando a União, o 

Estado do Espírito Santo, o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e a 

Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo solicitaram a instauração de mediação 

judicial, por meio de Petição, para tratar o dissenso perante o TRF6. Informa-se que 

até o presente momento a Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE) não foi 

intimada no processo para fazer sua manifestação. 

No que se refere à formalização de documentos e coordenação do Programa, 

destaca-se a pauta de aprovação de três atas na reunião conjunta do mês de maio, 

relativas às reuniões de 30/10/2025, 15/01/2026 e 22/01/2026, o que demonstra o 

grande hiato entre a realização das agendas da Governança e a efetiva aprovação e 

publicização da informação. Em agenda, membros da SES-MG e da Seplag 

destacaram novamente a importância do compartilhamento de documentos 

relevantes ao PES-RD num prazo mais oportuno. 
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3.1.3 Anexo 9 – Saneamento Básico 

 Esgotamento sanitário e abastecimento de água 

No tocante à estruturação do projeto de esgotamento sanitário e abastecimento de 

água, foram realizadas ações de mobilização institucional junto aos 200 municípios 

mineiros da bacia do rio Doce, com o objetivo de apresentar o projeto, esclarecer 

dúvidas e apoiar a coleta de informações necessárias ao desenvolvimento dos 

estudos. As atividades ocorreram em seis municípios-polo (Mariana, Manhuaçu, 

Itabira, Governador Valadares, Conselheiro Pena e Guanhães), contando com a 

participação de 182 municípios e aproximadamente 450 participantes, considerando 

também os dois encontros virtuais promovidos no período. Paralelamente, a 

International Finance Corporation (IFC), empresa responsável pela estruturação do 

projeto, avançou na execução dos trabalhos de campo por meio de visitas técnicas à 

maior parte dos municípios contemplados pelo projeto.  

Status: Em execução. 

Projeção para o próximo trimestre: Está prevista a conclusão e entrega do Diagnóstico 

Inicial, também denominado Relatório de Universalização. 

 Resíduos sólidos urbanos (RSU) 

No âmbito da estruturação do projeto de resíduos sólidos urbanos (RSU), o Comitê 

Orientador de Saneamento de Minas Gerais deliberou favoravelmente pela 

contratação do Fundo de Apoio à Estruturação de Projetos de Concessão e Parceria 

Público-Privada (FEP Caixa) como estruturador responsável pela modelagem da 

concessão.  

Status: Em execução. 

Projeção para o próximo trimestre: Em decorrência da deliberação do Comitê 

Orientador, a Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais (Codemge), 

responsável pela operacionalização das contratações das estruturadoras das ações 

do Anexo 9, celebrará contrato com o FEP Caixa no dia 11/06/2026. A assinatura está 

prevista para ocorrer durante evento promovido com o apoio do MPMG, no âmbito da 
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programação da Semana da Pauta Verde, iniciativa promovida pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 

3.1.4 Anexo 10 – Pesca 

No que se refere à execução das iniciativas estaduais, cabe destacar:  

 Reestruturação física e ampliação tecnológica dos laboratórios para 

atendimento à segurança alimentar 

Garantindo a segurança alimentar da população por meio de análises laboratoriais 

voltadas ao cumprimento de padrões sanitários, identificação de fraudes e detecção 

de contaminações para a região da bacia do rio Doce. 

Status: Em execução. Publicado em 22/05/2026 o edital de contratação da empresa 

responsável pela execução da reforma do Laboratório de Química Agropecuária 

(LQA). 

Projeção para o próximo trimestre: Conclusão do processo de licitação e contratação 

da empresa que executará a obra. 

 Circuitos Curtos de Comercialização 

Destinado à adequação da infraestrutura de feiras livres nos 38 municípios 

diretamente atingidos, com atendimento direto a agricultores familiares com kits, o que 

contribui para a ampliação contínua das condições de comercialização e geração de 

renda dos feirantes.  

Status: Em execução. Publicado em 18/05/2026 o edital para Ata de Registro de 

Preços dos itens que compõem o kit.  

Projeção para o próximo trimestre: Conclusão do processo de contratação do 

fornecedor dos kits de feira para posterior recebimento dos materiais por parte da 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais 

(Seapa). 
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3.2 Ações realizadas exclusivamente pelo Poder Executivo do Estado de Minas 

Gerais 

No período considerado por este Relatório, o Conselho Superior de Reparação do Rio 

Doce, instância máxima de deliberação do Governo de Minas Gerais no âmbito do 

Acordo, aprovou duas deliberações.   

A Deliberação nº 006/20261, publicada em 07/04/2026, aprovou para início de 

execução as seguintes iniciativas:  

 Pelo Anexo 8, “Plano de Ação em Saúde do Rio Doce”, no valor de R$ 

220.162.500,00, contemplando a construção de UBS, CAPS, centros de 

especialidades, polos de fisioterapia e unidades hospitalares, bem como a 

aquisição de equipamentos de alta complexidade, como tomógrafos, aparelhos de 

ressonância magnética, equipamentos de endoscopia e outros dispositivos 

assistenciais para os 38 municípios diretamente atingidos.  

 Pelo Anexo 12, Lista 3: 

o A “Ampliação e melhoria da pavimentação, manutenção e 

recuperação funcional da infraestrutura viária da estrada de Montes 

Claros ao Parque Ecológico de Lapa Grande”, no valor de R$ 

7.500.000,00. 

o A “Reforma, modernização, equipagem e melhorias logísticas das 

estruturas físicas e dos serviços da Administração Pública dos 38 

municípios diretamente atingidos”, no valor de R$ 4.000.000,00. 

o O “Fortalecimento da infraestrutura e logística das unidades das 

forças de segurança através da reestruturação da Delegacia 

Especializada de Apoio à Mulher em Teófilo Otoni”, no valor de R$ 

2.400.000,00. 

                                                      
1 A Deliberação nº 006/2026 do Conselho Superior de Reparação do Rio Doce está disponível para consulta no 
Portal do Acordo do Rio Doce do Governo de Minas Gerais, na seção dedicada ao Conselho Superior: 
https://www.mg.gov.br/riodoce/pagina/conselho-superior-de-reparacao-do-rio-doce 
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Já a Deliberação 007/20262 redefine as regras de validade das deliberações do 

Conselho Superior, exigindo, no mínimo, as assinaturas dos titulares da Secretaria da 

Casa Civil e da Seplag. 

Nos tópicos seguintes, será apresentado o avanço no período das iniciativas que já 

estavam aprovadas. 

3.2.1 Anexo 12 – Lista 2 – Iniciativas Socioeconômicas 

 Fomento ao Associativismo e Cooperativismo 

A iniciativa tem como objetivo fortalecer organizações coletivas e pequenos negócios 

por meio de ações de aprimoramento da gestão, qualificação de produtos e serviços, 

apoio em comunicação e marketing, além do mapeamento de demandas por 

infraestrutura, equipamentos e insumos. 

Status: Em execução. Convênio firmado com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (Sebrae), que já realizou 50 turmas de capacitação de micro e 

pequenas empresas e pequenos negócios, abrangendo os municípios de Coronel 

Fabriciano, Ipatinga, Timóteo e João Monlevade.  

Projeção para o próximo trimestre: Continuidade na capacitação de micro e pequenas 

empresas e pequenos negócios pelo Sebrae e formalização de convênio com a 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) para conscientização, incentivo e melhorias 

para associações e cooperativas, e fortalecimento e desenvolvimento de governanças 

de Arranjos Produtivos Locais (APLs), exercidas por associações ou cooperativas. 

 Fortalecimento da Rede Socioassistencial 

A iniciativa prevê repasses financeiros para implementação dos Planos de Melhorias 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) Municipais de Assistência Social.  

                                                      
2 A Deliberação nº 007/2026 do Conselho Superior de Reparação do Rio Doce está disponível para consulta no 
Portal do Acordo do Rio Doce do Governo de Minas Gerais, na seção dedicada ao Conselho Superior: 
https://www.mg.gov.br/riodoce/pagina/conselho-superior-de-reparacao-do-rio-doce 
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Status: Em execução. Realizada a assinatura dos Termos de Aceite de 37 dos 38 

municípios diretamente atingidos, pendente somente o município de Governador 

Valadares. 

Projeção para o próximo trimestre: Continuidade da fase de submissão documental 

pelas prefeituras municipais e análise técnica para viabilização dos repasses 

financeiros pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Sedese). Para 

aqueles municípios que receberam recursos, início da execução dos planos, como 

contratações para obras, fornecimento de materiais, aquisição de bens permanentes 

e de consumo e contratação de pessoal. 

Quanto aos municípios que receberam o repasse ou em processo de formalização 

documental para recebimento até o dia 04/07, será disponibilizado pelo estado o 

modelo de monitoramento a ser seguido, junto aos municípios, para acompanhar as 

ações desenvolvidas no âmbito do Projeto, orientando estes últimos sempre que 

necessário. 

 Base de segurança CBMMG 

Iniciativa de construção e estruturação com equipamentos, mobiliário, materiais e três 

veículos para combate a incêndios, salvamento e resgate, de uma unidade do Corpo 

de Bombeiros Militar em Mariana/MG. 

Status: Em execução. Adquirido e entregue um veículo de prevenção. 

Projeção para o próximo trimestre: Conclusão da entrega dos documentos de 

engenharia do projeto técnico da obra pela contratada e aquisição do segundo veículo 

(salvamento), dentre os três veículos previstos na iniciativa (prevenção, salvamento e 

combate a incêndios) 

3.2.2 Anexo 12 – Lista 3 – Projetos Compensatórios 

 Melhoria da Infraestrutura Viária 

Execução durante o período:  
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1. Reabilitação de 44,3 km do pavimento na MG-010, trecho Conceição do Mato 

Dentro – Serro (Distrito de Mato Grosso).  

Status: Em execução com serviços de 0,45 km de terraplenagem e 2,22 km de 

pavimentação realizados no período.  

2. Conservação e manutenção de estradas da bacia do rio Doce 

Consistem em serviços de manutenção rodoviária que incluem trabalhos de roçada, 

limpeza e reparo de dispositivos de drenagem, limpeza de bueiros, limpeza de bordos, 

encascalhamento, tapa-buracos, remendo profundo e execução de segmentos de 

capa asfáltica. 

Status: Em execução. Os seis contratos de conservação rodoviária do DER-MG 

permanecem em execução, abrangendo aproximadamente 4,1 mil km de rodovias nas 

regionais de Guanhães, Itabira, Ponte Nova, Governador Valadares, Manhumirim e 

Coronel Fabriciano. No período, houve continuidade dos serviços rotineiros de 

conservação e manutenção, incluindo roçada, limpeza de drenagem, 

encascalhamento e reparos de pavimento. 

 Segurança Viária e Monitoramento de Rodovias (ICM) 

Ação de monitoramento sistemático das vias como ferramenta estratégica para 

identificar necessidades de manutenção, priorizar intervenções, planejar 

investimentos e apoiar a tomada de decisão do DER-MG quanto à conservação, 

restauração e reabilitação da malha rodoviária sob sua jurisdição. 

Status: Concluída. No âmbito do Acordo, a iniciativa viabilizou a realização de 

levantamentos técnicos em aproximadamente 19,9 mil quilômetros de malha 

rodoviária das unidades regionais do DER-MG localizadas nos territórios atingidos. 

Os diagnósticos apontaram índices de condição de manutenção classificados como 

bons em todas as regionais avaliadas e identificaram mais de 350 mil ocorrências 

relacionadas a pavimento, drenagem, sinalização, roçada e demais elementos da 

infraestrutura viária. As informações produzidas subsidiaram o planejamento e a 

priorização de ações de conservação e manutenção da rede rodoviária.  
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 Regularização Fundiária Rural 

A iniciativa visa emitir títulos de propriedade de terras devolutas para pequenos 

produtores com áreas de até 100 hectares, por meio de levantamentos, análises 

técnicas e procedimentos jurídicos. 

Status: Em execução. Dos 25 municípios já mobilizados através de dois contratos, foi 

realizado, ao todo, o georreferenciamento de 322 lotes dos 2.171 cadastrados, sendo 

107 deles executados no período de referência deste relatório. Paralelamente, 

encontra-se em andamento a contratação de empresa responsável pela execução do 

georreferenciamento em outros 19 municípios. 

Projeção para o próximo trimestre: Continuidade da atividade de georreferenciamento 

nos municípios já mobilizados. Além disso, está previsto o início de novos contratos 

com empresas responsáveis para atendimento aos demais municípios e início da 

execução da etapa de análise técnica pela Seapa dos lotes georreferenciados. 

 Regularização Fundiária Urbana – Minas Reurb 

O Minas Reurb tem como objetivo promover a regularização fundiária de áreas 

urbanas ocupadas por famílias sem documentação formal de posse ou propriedade, 

por meio da titulação dos imóveis. 

Status:  Em execução. Dos 16 municípios atendidos pela parceria com a Agência de 

Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (ARMBH), 10 já 

possuem Acordos de Cooperação Técnica (ACTs) publicados. Concomitante, 15 dos 

16 municípios concluíram a etapa de diagnóstico territorial e definição dos núcleos 

urbanos informais a serem atendidos. 

No âmbito da execução conduzida pela Companhia de Habitação do Estado de Minas 

Gerais (Cohab), dos 76 municípios contemplados, 25 já tiveram seus ACTs 

publicados. Em relação às atividades preparatórias, 10 municípios concluíram a etapa 

de viabilidade para definição dos núcleos urbanos informais a serem atendidos, 

enquanto outros 17 encontram-se em estágio avançado de finalização dessa fase. 
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Projeção para o próximo trimestre: continuidade e evolução na execução dos 

trabalhos planejados em cronograma de diagnóstico territorial e definição dos núcleos 

urbanos informais a serem atendidos. 

 Convivência com a Seca 

A ação prevê a disponibilização de acesso à água através da implantação de um 

sistema de captação de água pluvial, com o intuito de reservar e posteriormente utilizar 

nas necessidades básicas das famílias em comunidades, localizadas em regiões com 

histórico de recorrentes decretos de emergência por seca. 

Status:  Em execução. Assinados os três contratos de fornecimento e instalação dos 

sistemas de captação de água, conforme descrito a seguir. 

 Contrato Lote 01 Janaúba (462 cisternas)  

 Contrato Lote 02 Teófilo Otoni (363 cisternas)  

 Contrato Lote 03 Montes Claros (475 cisternas) 

Ao todo serão atendidos os seguintes municípios divididos nos 3 lotes: Berizal, Catuti, 

Cônego Marinho, Curral de Dentro, Gameleiras, Ibiracatu, Indaiabira, Itacarambi, 

Janaúba, Januária, Juvenília, Mamonas, Mato Verde, Montalvânia, Monte Azul, 

Montezuma, Ninheira, Pai Pedro, Pedras de Maria da Cruz, Porteirinha, São João das 

Missões, Taiobeiras, Vargem Grande do Rio Pardo, Varzelândia, Verdelândia, 

Almenara, Aricanduva, Berilo, Carbonita, Chapada do Norte, Coronel Murta, 

Felisburgo, Itinga, José Gonçalves de Minas, Minas Novas, Rubim, Santa Cruz de 

Salinas, Veredinha, Virgem da Lapa, Arinos, Bocaiúva, Botumirim, Buritizeiro, Capitão 

Enéas, Cristália, Francisco Dumont, Grão Mogol, Guaraciama, Ibiaí, Itacambira, 

Jequitaí, Juramento, Pintópolis, Pirapora, Ponto Chique, Santa Fé de Minas, Ubaí, 

Urucuia, Várzea da Palma 

Projeção para o próximo trimestre: Emissão das ordens de serviço e início das 

execuções, com entregas parciais durante o trimestre.  
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3.2.3 Anexo 13 – Cooperação Interfederativa de Infraestrutura de Mobilidade 

Iniciativa que prevê intervenção em 190,1 km de rodovias (BR-356, MG-262 e MG-

329), por meio de concessão, ligando a Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(RMBH) a Rio Casca, na Zona da Mata. 

Status: Em execução. Avanços na execução do Plano de 100 dias conforme 

planejamento da Concessionária Rota da Liberdade S.A., que contempla, de forma 

sintética, a implementação de ações iniciais de operação, manutenção e conservação 

da malha viária. Realizada, em maio de 2026, a contratação do Consórcio EVVIA-

MODULUS como verificador independente, que acompanhará e atestará o 

cumprimento das obrigações contratuais ao longo da execução do projeto pela 

concessionária. 

Projeção para o próximo trimestre: Finalização da execução do “Plano de 100 dias” e 

início da execução dos “serviços iniciais” da concessão, conforme parâmetros 

definidos em contrato, como eliminação de degraus entre faixas, reparos localizados 

em pista e acostamento, melhoria de condições de conforto ao rolamento, dentre 

outros. 
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3.2.4 Anexo 18 – Resposta a Enchentes e Recuperação Ambiental e Produtiva 

das Margens do Rio Doce 

 Restauração Ambiental e Produtiva das Margens do Rio Doce 

A iniciativa de Restauração Ambiental e Produtiva das Margens do Rio Doce, 

abrangendo áreas rurais dentro da mancha de inundação, prevê diagnóstico 

participativo, elaboração de projetos executivos técnicos para implementação de 

práticas de conservação do solo e da água, recomposição de áreas degradadas e 

apoio à retomada das atividades produtivas de propriedades rurais. A iniciativa é 

dividida em dois Eixos (I) Assistência Técnica e Diagnóstico; e (II) Fomento.  

Status: Em execução. No Eixo I da iniciativa, realizados 6 dos 36 encontros técnicos 

de nivelamento com produtores rurais e a equipe da Empresa de Assistência Técnica 

e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (Emater-MG) para mobilização 

macroterritorial para prestação de serviços de assistência técnica rural. No Eixo II 

(Fomento), foram entregues 84 usinas fotovoltaicas. 

Projeção para o próximo trimestre: Prevista continuidade na realização de encontros 

técnicos de nivelamento com a equipe da Emater-MG e municípios.  
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4. GESTÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO ACORDO 

No período abrangido por este Relatório, houve o recebimento de novos recursos 

financeiros provenientes da 3ª Parcela do Acordo Judicial, em conformidade com o 

disposto no Anexo 22 do Acordo. O valor recebido contempla a atualização monetária 

pactuada por meio de Termo de Anuência celebrado entre as instituições e as 

empresas, calculada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) do mês imediatamente anterior ao efetivo pagamento. 

Dessa forma, a correção monetária incidiu sobre o período compreendido entre 

novembro de 2024, data da homologação do Acordo, e março de 2026, 

correspondente ao último índice disponível à época do pagamento, considerando que 

as parcelas possuíam vencimento previsto para 30/04/2026. 

Além disso, o valor da 3ª parcela destinada ao Anexo 8 foi acrescido em R$ 

10.000.000,00, em razão da correção de erro material identificado no Apêndice 22.2 

do Anexo 22, referente aos valores previstos para esse Anexo. 

Diante disso, o Apêndice B apresentado ao final deste documento detalha, por conta 

corrente vinculada aos anexos/listas, o saldo existente em fevereiro de 2026, mês de 

referência da apuração do saldo do último Relatório, bem como as entradas 

correspondentes aos rendimentos e as saídas de recursos ocorridas entre março de 

2026 e maio de 2026. 

Ressalta-se que as informações relativas às contas mantidas no Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) foram encaminhadas diretamente pela 

instituição financeira, assegurando a fidedignidade dos dados apresentados. 
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5. TRANSPARÊNCIA 

No período abrangido por este Relatório, permanece pendente a operacionalização e 

disponibilização de acesso ao Portal Único Reparação Rio Doce, em razão da 

manutenção dos entraves técnicos já reportados ao Estado do Espírito Santo, 

responsável por sua implementação e gestão. 

Não obstante, o Estado de Minas Gerais manteve a divulgação das informações 

relativas às ações de reparação sob sua execução e acompanhamento por meio do 

Portal Rio Doce MG, observando o dever de transparência e publicidade das ações 

relacionadas ao Acordo. 
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6. INSTÂNCIA MINEIRA DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL DO RIO DOCE 

(IMPS/DOCE) 

Em 29 e 30/04/2026, foi realizada, no município de Governador Valadares/MG, a 3ª 

Reunião Ordinária da Instância Mineira de Participação Social do Rio Doce 

(Imps/Doce), dando continuidade ao calendário anual de reuniões presenciais em 

territórios atingidos. No contexto da realização da 3ª Reunião Ordinária, em 

28/04/2026, foram promovidas visitas técnicas e ações de escuta nos territórios 

atingidos de Governador Valadares e Alpercata, com participação de representantes 

do Estado de Minas Gerais, membros da Imps/Doce e assessorias técnicas 

independentes. As atividades tiveram como objetivo ampliar a aproximação 

institucional com as comunidades atingidas e subsidiar o planejamento e 

acompanhamento das políticas públicas relacionadas à reparação.  
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7. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, reafirma-se o firme compromisso do Estado de Minas Gerais com 

a execução das ações previstas no Acordo de Reparação do Rio Doce, atuando de 

forma diligente, coordenada e contínua para assegurar a efetividade das medidas 

reparatórias, o integral cumprimento das obrigações pactuadas e a plena 

transparência na condução das atividades. 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Execução Orçamentária das Iniciativas das Obrigações de Pagar 

no Período do Relatório 

Anexo Iniciativa 
Valor Total 

Iniciativa (R$) 
Período 

Valor Despesa 
Empenhada 

(R$) 

Valor Despesa 
Liquidada (R$) 

Valor Pago 
Orçamentário 

(R$) 

Valor Pago 
Restos a 

Pagar (R$) 

7 

Fortalecimento do 
Sistema Único de 
Assistência Social 
(SUAS) 

32.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

0,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

67.791,56 67.791,56 1.619,70 

8 
Plano de Ação em 
Saúde do Rio Doce 

220.162.500,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

0,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

156.450.857,00 14.904.760,00 14.904.760,00 

12.1 

Suporte gerencial, 
administrativo, 
tecnológico e de 
comunicação social 
à implementação 
das iniciativas 
ambientais 

269.884.659,20 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

5.624.633,63 3.983.792,96 3.969.306,45 

504.076,59 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

421.349,93 64.480,80 61.731,07 

12.2 

Adequação e 
equipagem de 
Bases de 
Segurança Pública 
(PMMG, CBMMG e 
PCMG) no 
Município de 
Mariana/MG 

20.044.942,06 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

2.400.949,00 0,00 0,00 

172.000,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.2 
Fomento ao 
associativismo e ao 
cooperativismo 

55.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

4.223.163,00 4.156.511,00 4.156.511,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

90.282,60 0,00 0,00 

12.2 
Fortalecimento 
SUAS Municipal - 
Eixo I 

281.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

0,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

59.473,24 55.473,24 28.162,05 

12.3 
Adequação de 
infraestrutura em 
áreas rurais 

90.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

79.058.892,35 78.541.892,26 78.541.892,26 

517.000,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 

Ampliação e 
melhoria na 
pavimentação, 
manutenção e 
recuperação 
funcional da 
infraestrutura viária 

466.173.769,15 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

188.073.769,15 132.631.116,94 122.540.590,61 

23.370.690,80 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

28.068.143,57 7.153.110,95 7.153.110,95 

12.3 
                 

Conservação de 
estradas 

147.873.769,15 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

147.873.769,15 119.154.851,07 114.064.324,74 

17.385.690,38 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

10.068.156,45 7.153.110,95 7.153.110,95 



 

 

 

 

  32 

 

12.3 
                 Peçanha - 

Coroaci 
111.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

14.200.000,00 7.612.990,17 7.612.990,17 

3.249.291,23 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 

                
Reabilitação da MG-

010 (Conceição do 
Mato Dentro a Serro) 

29.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

6.000.000,00 863.275,70 863.275,70 

235.709,19 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 
                Convênio 

de Piedade de Ponte 
Nova 

5.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

5.000.000,00 5.000.000,00 0,00 

2.500.000,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 
                Santa Rita 
do Itueto - Entr. BR-

259 (Resplendor)  
40.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

15.000.000,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 

Reabilitação da MG-
275 Capela Nova a 

Entr. BR-040 
(Carandaí) 

18.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

0,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

17.999.987,12 0,00 0,00 

12.3 

Melhoria na 
segurança viária e 
no monitoramento 
da qualidade das 
rodovias 

3.426.230,85 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

736.365,61 350.401,39 350.401,39 

188.341,65 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 
Promoção de 
regularização 
fundiária 

78.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

7.565.835,00 0,00 0,00 0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

3.989.580,79 58.086,92 58.086,92 0,00 

12.3 
Promoção de 
regularização 
fundiária rural 

3.629.681,60 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

2.592.199,31 296.909,12 296.909,12 

538.633,05 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

12.3 
Disponibilização de 
acesso à água 

16.609.578,82 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

0,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

11.399.338,20 0,00 0,00 

12.3 

Suporte gerencial, 
administrativo, 
tecnológico e de 
comunicação social 
à implementação 
das iniciativas - 
lista 3 

215.762.851,11 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

3.913.856,05 2.420.105,70 2.305.957,36 

419.828,51 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

45.088,49 2.622,50 2.622,50 

18 
Limpeza de vias e 
de infraestrutura 
pública 

12.291.807,84 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

3.500.000,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

0,00 0,00 0,00 

18 
Resposta a 
Enchentes 

250.000.000,00 

01/12/2024 a 
16/03/2026 

9.350.820,00 0,00 0,00 

0,00 

17/03/2026 a 
31/05/2026 

1.678.613,63 1.678.613,63 1.678.613,63 
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19 
Ressarcimento dos 

Gastos Públicos 
Extraordinários 

275.043,58 

01/12/2024 a 
22/11/2025 

R$ 178.446,65 R$ 178.446,65 R$ 178.446,65 

R$ 0,00 
23/11/2025 a 
16/03/2026 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

 



   

 

 

Apêndice B – Fluxo de caixa do Acordo, por Conta Corrente 

Conta Corrente Anexo Lista 
Saldo Fev/26 

(R$) 

Entrada de Recursos (R$) Saída de Recursos (R$) 

Saldo Maio/2026 

(R$) 

Recebimento 3ª 

Parcela com 

correção 

(Abril/26) 

Rendimentos 

Março/26 a 

Maio/26   

Pagamentos 

Março/26   

Pagamentos 

Abril/26 

Pagamentos 

Maio/26 

25780-X 7 1.817.812,56 1.715.790,56 79.368,81 0,00 0,00 0,00 3.612.971,93 

25781-8 8 160.190.905,90 82.312.371,19 5.725.196,97 0,00 0,00 0,00 248.228.474,06 

25782-6 10 7.978.620,73 26.895.826,93 553.297,70 0,00 0,00 0,00 35.427.745,36 

25784-2 12.1 207.519.982,00 160.855.298,25 7.952.664,80 1.181.538,80 869.791,26 917.270,18 373.359.344,81 

25783-4 12.2 232.415.764,63 50.983.583,26 6.806.935,83 0,00 26.736,84 912,70 290.178.634,18 

25785-0 12.3 473.743.889,64 542.411.924,98 23.189.065,12 18.913.201,59 8.645.326,43 4.720.678,96 1.007.065.672,76 

25786-9 13 393.190.505,08 369.967.339,50 6.818.935,69 361.058.149,51 0,00 0,00 408.918.630,76 

25787-7 18 287.632.955,04 0,00 9.640.201,82 1.678.613,63 0,00 0,00 295.594.543,23 

25779-6 9 (BDMG) 120.367.576,33 113.199.282,20 5.429.273,73 119.079,23 66.552,57 66.863,70 238.743.636,76 

25776-1 18 (BDMG) 846.977.665,84 0,00 35.095.862,71 0,00 0,00 0,00 882.073.528,55 



   

 

 

Apêndice C – Quadro consolidado de execução do Acordo 

O Quadro consolidado de execução do Acordo, apresentado a seguir, contempla as iniciativas que já tiveram início efetivo no 

âmbito do Acordo — marco caracterizado, conforme o caso, pela aprovação no Conselho Superior de Reparação do Rio Doce, 

pelo repasse de recursos ou pelo início da execução no âmbito da respectiva instância de governança. 

 

Anexo Iniciativa Órgão executor Etapas concluídas Etapas atuais de execução Próximas etapas 

7 - Fortalecimento 

SUAS 

Fortalecimento do SUAS 

Estadual 

Sedese 1. Estruturação do processo de 

contratação de serviço 

especializado de mão de obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato de serviço especializado 

de mão de obra 

3. Contratação da equipe técnica 

especializada 

4. Execução das ações de apoio 

técnico e fortalecimento da gestão 

estadual e municipal do SUAS 

5. Monitoramento trimestral dos 

contratados 

6. Prestação de contas final da iniciativa 

8  - Saúde Plano de Ação em Saúde 

do Rio Doce 

SES 1. Desenvolvimento do Plano 

Estadual 

2. Aprovação geral da governança 

(CIB e CET) 

3. Estruturação do processo da 

Resolução de Repasses 

4. Formalização da Resolução de 

Repasses 

5. Estruturação dos Planos de Ação 

em Saúde pelas Prefeituras 

Municipais 

6. Formalização dos Termos de 

Adesão ao Plano Estadual pelas 

Prefeituras Municipais 

7. Estruturação do processo 

conveniamento com as Prefeituras 

Municipais 

8. Formalização dos convênios com 

as Prefeituras Municipais 

9. Realização de repasse de 

recursos às Prefeituras Municipais 

(Resolução de Repasse e 

Convênios) 

10. Execução dos Planos Municipais pelas 

Prefeituras Municipais 

11. Monitoramento dos Planos de 

Melhorias pela SES 

12. Análise e aprovação da prestação de 

contas dos Planos Municipais pela SES 

13. Prestação de contas final da iniciativa 

9  - Saneamento 

Básico 

Esgotamento Sanitário e 

Abastecimento de Água 

Comitê Orientador 

de Saneamento de 

Minas Gerais 

(Semad, Seinfra, 

MCID, PPI), 

Codemge e BDMG 

1. Contratação da estruturadora do 

projeto: International Finance 

Corporation (IFC) 

2. Diagnóstico 3. Modelagem 

4. Consulta Pública 

5. Publicação dos Editais de Licitação 

6. Leilão/Sessão de Licitação 

7. Execução do Projeto 



 

 

9  - Saneamento 

Básico 

Resíduos Sólidos 

Urbanos (RSU) 

Comitê Orientador 

de Saneamento de 

Minas Gerais 

(Semad, Seinfra, 

MCID, PPI), 

Codemge e BDMG 

 
1. Contratação da estruturadora do 

projeto: Fundo de Apoio à 

Estruturação de Projetos de 

Concessão e Parceria Público-

Privada (FEP Caixa) 

2. Diagnóstico inicial  

3. Governança e comunicação 

4. Estruturação e elaboração da 

documentação 

5. Processo licitatório 

6. Execução do Projeto 

10 - Pesca Reestruturação física e 

ampliação tecnológica 

dos laboratórios para 

atendimento à segurança 

alimentar 

IMA 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Realização da obra 

4. Estruturação do processo de contratação 

dos insumos  

5. Seleção e formalização do contrato dos 

insumos 

6. Entrega dos insumos 

7. Estruturação do processo de contratação 

dos serviços laboratoriais  

8. Seleção e formalização do contrato dos 

serviços laboratoriais 

9. Realização de serviços laboratoriais  

10. Entrega das análises e diagnósticos 

11. Prestação de contas final da iniciativa 

10 - Pesca Circuitos Curtos de 

Comercialização 

Seapa 1. Estruturação do processo de 

contratação dos materiais de 

escritório 

2. Seleção e formalização do 

contrato dos materiais de escritório 

3. Entrega dos materiais de escritório 

4. Estruturação do processo de contratação 

dos kits feira 

5. Seleção e formalização do contrato dos 

kits feira 

6. Entrega dos kits à SEAPA 

7. Estruturação do processo de doação 

8. Formalização dos termos de doação 

9. Realização das doações às Prefeituras 

Municipais 

10. Capacitação das Prefeituras Municipais 

11. Prestação de contas final da iniciativa 

10 - Pesca Arranjo Produtivo Local - 

APL Apicultura 

Seapa N/A 1. Estruturação do processo de 

contratação dos kits apicultura 

2. Seleção e formalização do contrato dos 

kits apicultura 

3. Entrega dos kits aos beneficiários 

4. Estruturação do processo de doação 

5. Formalização dos termos de doação 

6. Realização das doações às Prefeituras 

Municipais 

7. Capacitação das Prefeituras Municipais 

8. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

10 - Pesca Diga SIM ao SIM - 

Fortalecimento dos 

Serviços de Inspeção 

Municipais 

Seapa 1. Estruturação do processo de 

contratação dos materiais de 

escritório 

2. Seleção e formalização do 

contrato dos materiais de escritório 

3. Entrega dos materiais de escritório 

4. Estruturação do processo de 

conveniamento com as Prefeituras 

Municipais 

5. Formalização dos convênios com as 

Prefeituras Municipais 

6. Estruturação do processo de contratação 

dos kits SIM pelas Prefeituras Municipais 

7. Seleção e formalização dos contratos 

dos kits SIM pelas Prefeituras Municipais 

8. Entrega dos kits SIM 

9. Estruturação do processo de contratação 

de laboratório 

10. Seleção e formalização do contrato de 

laboratório 

11. Coleta e análise de amostras 

12. Fiscalização dos convênios pela Seapa 

13. Análise e aprovação da prestação de 

contas dos convênios pela Seapa 

14. Prestação de contas final da iniciativa 

10 - Pesca Criação de Unidade de 

Conservação na Sub-

Bacia do Rio Santo 

Antônio 

IEF N/A 1. Entrega de diagnóstico pelo IEF 

acerca do local de criação da 

Unidade de Conservação da Bacia 

do Santo Antônio 

2. Estruturação do processo de contratação 

do estudo de criação da Unidade 

3. Seleção e formalização do contrato 

4. Entrega do estudo de criação 

5. Entrega do plano de estruturação da 

Unidade 

6. Execução do plano de estruturação da 

Unidade  

7. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Projeto Convivência com 

a Seca 

Cedec 1. Seleção de municípios que serão 

beneficiados 

2. Estruturação do processo de 

contratação 

3. Seleção e formalização do 

contrato 

N/A 4. Instalação das cisternas Lote 1 - Polo 

Janaúba  

5. Instalação das cisternas Lote 2 - Teófilo 

Otoni 

6. Instalação das cisternas Lote 3 - Montes 

Claros 

7 . Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Kit Máquinas - Adequação 

de infraestrutura em áreas 

rurais 

Seapa 1. Estruturação do processo de 

contratação 

2. Seleção e formalização dos 

contratos 

3. Entrega dos maquinários 

4. Estruturação do processo de 

doação 

5. Formalização dos termos de 

doação 

6. Realização das doações às 

Prefeituras Municipais 

7. Prestação de contas final da 

iniciativa 

N/A 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Zoneamento Ambiental e 

Produtivo  - ZAP 

Seapa 1. Estruturação do processo de 

contratação dos materiais de 

escritório 

2. Seleção e formalização do 

contrato dos materiais de escritório 

3. Entrega dos materiais de escritório 

4. Estruturação do processo de contratação 

de universidades 

5. Seleção e formalização dos contratos 

com universidades 

6. Entrega de Estudo ZAPs 

7. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Regularização Fundiária 

Rural 

Seapa 1. Seleção e cadastro de 

beneficiários 

2. Estruturação do processo de 

contratação do 

georreferenciamento 

3. Seleção e formalização do 

contrato do georreferenciamento 

4. Entrega do georreferenciamento 5. Emissão dos títulos de propriedade 

6. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Fortalecimento do SUAS 

Municipal - Eixo I 

Sedese 1. Aprovação geral do Eixo I (CIB e 

CEAS/MG) 

2. Estruturação do processo de 

construção da Resolução 

3. Publicação da Resolução 

4. Estruturação do processo de 

construção dos Planos de 

Melhorias pelas Prefeituras 

Municipais 

5. Formalização dos Termos de 

Aceite e Aprovação dos Planos de 

Melhorias das Prefeituras 

Municipais 

6. Estruturação do processo dos 

instrumentais de repasse às 

Prefeituras Municipais (convênios e 

planos de serviço) 

7. Realização de repasse de 

recursos às Prefeituras Municipais 

8. Execução dos Planos de Melhorias pelas 

Prefeituras Municipais 

9. Monitoramento dos Planos de Melhorias 

pela Sedese 

10. Análise e aprovação da prestação de 

contas dos Planos Municipais pela Sedese 

11. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Fortalecimento do SUAS 

Municipal - Eixo II 

Sedese 1. Aprovação geral do Eixo II (CIB e 

CEAS/MG) 

2. Estruturação do processo de 

construção da Resolução 

3. Publicação da Resolução 

4. Estruturação do processo de 

contratação de serviços de 

capacitação 

5. Seleção e formalização do contrato 

6.Entrega dos serviços de capacitação aos 

municípios 

7. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Minas Forma Sedese N/A 1. Estruturação do processo de 

celebração de parceria 

2. Seleção e formalização do termo de 

parceria com OSCIP 

3. Entrega de levamento de demandas 

4. Realização de aulas de qualificação 

profissional 

5. Monitoramento do termo de parceria 

pela Sedese 

6. Análise e aprovação da prestação de 

contas do termo de parceria pela Sedese 

7. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Melhoria da Infraestrutura 

Viária Rural  - Piedade 

Ponte Nova 

Segov 1. Estruturação do processo de 

conveniamento com a Prefeitura 

Municipal 

2. Formalização do convênio com a 

Prefeitura Municipal 

3. Estruturação de atos 

administrativos para execução da 

obra pela Prefeitura Municipal 

4. Execução da obra pela Prefeitura 

Municipal 

5. Fiscalização do convênio pela Segov 

6. Análise e aprovação da prestação de 

contas do convênio pela Segov 

7. Prestação de contas final da iniciativa 

13  - Cooperação 

Interfederativa de 

Mobilidade 

Lote Via Liberdade - 

Concessão Ouro Preto - 

Mariana 

Seinfra 1. Estruturação do processo de 

contratação da concessão 

2. Seleção e formalização do 

contrato da concessão 

3. Estruturação e formalização do 

contrato de Verificador 

Independente pela Concessionária 

4. Execução do plano de 100 dias 5. Execução dos serviços iniciais (BR-356, 

MG-262, MG-329) 

6. Execução de grandes intervenções 

(duplicação, recuperação e ampliação da 

capacidade da Rodovia) 

7. Conservação e Manutenção Permanente 

8. Verificação de desempenho 

9. Encerramento da concessão 

10. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da AMG-

1705 (Santa Cruz do 

Escalvado a Entrº MG-

329) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Pavimentação da MG-314 

( Entrº MG/416 (Peçanha) 

a LMG/744 (Coroaci) 

  Entrº Virgolândia) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da MG-275 ( 

Capela Nova - Entrº BR-

040 (Carandaí) ) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da LMG-845 

(Sericita a Entrº BR-262) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Pavimentação da LMG-

840 (Pedra Bonita a Entrº 

BR-116 e Variante) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da AMG-

0555 (Entrº BR -482 

(Piranga) - Presidente 

Bernardes) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 

4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da MGC-

259/AMG-0810 

(Guanhães - Sabinópolis, 

Sabinópolis - Serro, Entrº 

MG-010 (Serro) - 

Alvorada de Minas)  

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 

4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da MG-010 

(Conceição do Mato 

Dentro a Serro) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Pavimentação da Rodovia 

Municipal (Santa Rita do 

Itueto a Entr. BR-259 

(Resplendor)(complement

ação)) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da MG-425 ( 

Timóteo a Entrº LMG-760 

(Cava Grande) ) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 

4. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Reabilitação da MG-129 ( 

Ouro Preto a Ouro Branco 

) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução da obra 4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Conservação de Estradas 

(Bacia Rio Doce) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato da obra 

3. Execução dos serviços de 

conservação de estrada 

4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Consultoria - Índice de 

Condição da Manutenção 

(ICM) 

DER 1. Estruturação do processo de 

contratação da consultoria 

2. Seleção e formalização do 

contrato da consultoria 

3. Consultoria para levantamentos 

e avaliações de serviços de 

engenharia rodoviária 

4. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Coopera + Rio Doce - 

Fomento ao 

Associativismo e 

Cooperativismo 

Sede 1.  Estruturação do processo de 

conveniamento com o Sebrae 

2. Formalização do convênio com o 

Sebrae 

3. Publicação de edital de fomento 

4. Seleção de beneficiários 

5. Realização de capacitações pelo 

Sebrae 

6. Estruturação do processo de 

conveniamento com a UFV 

7. Conclusão das capacitações pelo 

Sebrae 

8. Formalização do convênio com a UFV  

9. Entrega de diagnóstico pela UFV 

10. Realização de capacitações pela UFV 

11. Conclusão das capacitações pela UFV 

12. Estruturação do processo dos editais 

de fomento 

13. Seleção de beneficiários 

14. Entrega de equipamentos  

15. Fiscalização do convênio pela Sede 

16. Análise e aprovação da prestação de 

contas do convênio pela Sede 

17. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Minas Reurb Sede 1. Estruturação do processo de 

contratação lote 01 

2. Seleção e formalização do 

contrato lote 01 (ARMBH) 

3. Estruturação do processo de 

contratação lote 02 

4. Seleção e formalização do 

contrato lote 02 (COHAB) 

5. Estruturação do processo de 

adesão das Prefeituras Municipais 

6. Formalização dos Acordos de 

Cooperação Técnica com as 

Prefeituras Municipais 

7. Estruturação dos processos de convênio 

lote 03 (SEDE) 

8. Formalização dos convênios lote 3 

(SEDE) 

9. Emissão dos títulos de propriedade lotes 

01, 02 e 03 

10. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Fundo de Recuperação 

Econômica Sustentável 

da Bacia do Rio Doce – 

Fundo Rio Doce 

Sede 1. Estruturação do processo 

normativo para criação do fundo 

2. Discussão e votação do projeto 

de lei pela ALMG 

3. Aprovação e sanção da nova lei 

4. Publicação de decreto que regulamenta 

e nova lei 

5. Instauração do fundo 

6. Lançamento de linhas de crédito pelo 

BDMG 

8. Concessão de crédito  

9. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Base de Segurança – 

Corpo de Bombeiros 

Militar de Minas Gerais 

(CBMMG) 

CBMMG 1. Estruturação do processo de 

contratação do projeto executivo da 

obra 

2. Seleção e formalização do 

contrato do projeto executivo da 

obra 

3. Estruturação do processo de 

contratação das viaturas 

4. Seleção e formalização do 

contrato das viaturas 

5. Entrega do projeto executivo da 

obra 

6. Entrega das viaturas 

7. Estruturação do processo de contratação 

da obra 

8. Seleção e formalização do contrato da 

obra 

9. Entrega da obra 

10. Estruturação do processo de 

contratação de equipamentos 

11. Seleção e formalização do contrato de 

equipamentos 

12. Entrega de equipamentos 

13. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

NIP - Núcleo Integrado de 

Perícias (PCMG) 

PC N/A 1. Estruturação do processo de 

contratação do projeto executivo da 

obra 

2. Seleção e formalização do contrato do 

projeto executivo da obra 

3. Entrega do projeto executivo da obra 

 4. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

5. Seleção e formalização do contrato da 

obra 

6. Entrega da obra 

7. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Delegacia Especializada 

de Atendimento à Mulher 

(DEAM) 

PC N/A 1. Estruturação do processo de 

contratação do projeto executivo da 

obra 

2. Seleção e formalização do contrato do 

projeto executivo da obra 

3. Entrega do projeto executivo da obra 

 4. Estruturação do processo de 

contratação da obra 

5. Seleção e formalização do contrato da 

obra 

6. Entrega da obra 

7. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Sala de Situação de 

Recursos Hídricos 

Igam 1. Estruturação do processo de 

contratação de OS 

2. Seleção e formalização do 

Contrato de Gestão 

3. Entrega do plano de trabalho da OS 

4. Entrega equipamentos para a Sala de 

Situação pela OS 

5. Contratação dos operadores para a Sala 

de Situação pela OS 

6. Entrega dos radares pela OS 

7. Fiscalização do Contrato de Gestão pelo 

IGAM 

8. Análise e aprovação da prestação de 

contas do Contrato de Gestão pela IGAM 

9. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Recuperação da 

vegetação nativa na Bacia 

do Rio Doce 

IEF N/A 1. Estruturação do processo de 

contratação de OS 

2. Seleção e formalização do Contrato de 

Gestão 

3. Entrega do plano de trabalho da OS 

4. Mobilização territorial e adesão dos 

beneficiários pela OS 

5. Elaboração dos Projetos Individuais da 

Propriedade pela OS 

6. Execução das ações de regularização 

ambiental pela OS 

7. Execução das ações de restauração 

florestal pela OS 

8. Implementação das práticas 

conservacionistas e mecanismos de PSA 

pela OS 

9. Implantação do viveiro-escola florestal 

pela OS 

10. Fiscalização do Contrato de Gestão 

pelo IEF 

11. Análise e aprovação da prestação de 

contas do Contrato de Gestão pelo IEF 

12. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 

Estaduais 

Programa de Restauração 

Ecológica de 

Ecossistemas Aquáticos 

Prioritários da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce 

em Minas Gerais 

IEF N/A 1. Estruturação do processo de 

parceirização 

2. Seleção e formalização do Termo de 

Parceria 

3. Entrega do plano de trabalho da Oscip 

4. Seleção das áreas prioritárias pela Oscip 

5. Execução da restauração intracalha pela 

Oscip 

6. Realização de campanhas de controle 

de espécies exóticas pela Oscip 

7. Realização de campanhas de educação 

ambiental pela Oscip 

8. Entrega do banco de dados da evolução 

da reestruturação da biota aquática pela 

Oscip 

9. Fiscalização do Termo de Parceria pela 

IEF 

10. Análise e aprovação da prestação de 

contas do Termo de Parceria pelo IEF 

11. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

12 - Iniciativas 
Estaduais 

Consolidação e 
Regularização Fundiária 
das Unidades de 
Conservação (UC) 

IEF N/A 1. Entrega dos diagnósticos das 
UCs 

2. Entrega dos Planos de Manejo de cada 
UC 
3. Elaboração do processo de contratação 
de bens e serviços previstos nos planos 
(eixo infraestrutura) 
4. Seleção e formalização dos contratos de 
bens e serviços previstos nos planos (eixo 
infraestrutura) 
5. Elaboração do processo de contratação 
de bens e serviços previstos nos planos 
(eixo prevenção e combate a incêndios) 
6. Seleção e formalização dos contratos de 
bens e serviços previstos nos planos (eixo 
prevenção e combate a incêndios) 
7. Entrega da regularização fundiária de 
cada UC 
8. Prestação de contas final da iniciativa 

12 - Iniciativas 
Estaduais 

Pavimentação do acesso 
ao Parque da Lapa 
Grande (Convênio Montes 
Claros) 

Segov N/A 1. Estruturação do processo de 
conveniamento com a Prefeitura 
Municipal 

2. Formalização do convênio com a 
Prefeitura Municipal 
3. Estruturação de atos administrativos 
para execução da obra pela Prefeitura 
Municipal 
4. Execução da obra pela Prefeitura 
Municipal 
5. Fiscalização do convênio pela Segov 
6. Análise e aprovação da prestação de 
contas do convênio pela Segov 
7. Prestação de contas final da iniciativa 



 

 

18 - Prevenção e 
Resposta a 
Enchentes 

Restauração Ambiental e 
Produtiva das Margens do 
Rio Doce 

Seapa 1. Estruturação do processo de 
contratação de serviços de 
assistência técnica e extensão rural 
(ATER) 
2. Seleção e formalização do 
contrato de ATER com a Emater 
3. Estruturação do processo de 
aquisição de usinas fotovoltaicas 
4. Seleção e formalização do 
contrato de usinas fotovoltaicas 

5. Realização de reuniões de 
mobilização (ATER) 
6. Seleção de beneficiários das 
usinas fotovoltaicas 
7. Entregas das usinas 
fotovoltaicas 

8. Seleção de beneficiários (ATER 
individual) 
9. Realização de oficinas (ATER coletivo) 
10. Realização de diagnóstico das 
propriedades (individual) 
11. Elaboração de Projeto Técnico 
Executivo por propriedade 
12. Aquisição dos insumos necessários 
conforme Projetos Técnicos Executivos 
13. Implementação dos Projeto Técnico 
Executivo individual por propriedade 
aderente  
14. Conclusão dos Projetos Técnicos 
Executivos 
15. Prestação de contas final da iniciativa 

18 - Prevenção e 
Resposta a 
Enchentes 

Limpeza Urbana e 
Desobstrução de Vias 
Rurais 

Cedec 1. Estruturação do processo de 
contratação (Fase 01) 
2. Seleção e formalização do 
contrato (Fase 01) 

3. Serviço disponibilizado para 
acionamento pelas Prefeituras 
Municipais, sob demanda (Fase 01) 

4. Estruturação do processo de contratação 
(Fase 02) 
5. Seleção e formalização do contrato 
(Fase 02) 
6. Entrega do serviço de limpeza urbana e 
desobstrução de vias rurais 
7. Prestação de contas final da iniciativa 

 

 

 


